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    APRESENTAÇÃO




    Unindo Expertises Tributárias: A Jornada de Graziella Santos e Kleber Santos.




    Conheça Graziella e Kleber Santos, duas mentes visionárias cujas jornadas individuais os levaram a se destacar no complexo mundo da área fiscal. Suas histórias é uma prova viva de que, mesmo em um cenário desafiador, a paixão e o comprometimento podem transformar sonhos em realidade.




    Sugestão de imagem: Uma foto de Graziella e Kleber lado a lado, demonstrando sua união e colaboração.




    Quem é Graziella Santos?




    Especialista em tributos indiretos e cofundadora da Netfiscal, Graziella Santos trilhou um caminho de sucesso na área tributária. Com mais de 16 anos de experiência, sua jornada começou nos corredores de um escritório de contabilidade, onde mergulhou nas nuances das obrigações fiscais. Sua busca incessante pelo conhecimento a levou a se especializar em Direito Tributário e Gestão Tributária, solidificando sua expertise em revisão fiscal e auditoria. Coautora de renomados livros e professora em instituições de prestígio, Graziella dedica-se a formar profissionais para a área fiscal.




    Quem é Kleber Santos?




    Cofundador da Netfiscal e com uma paixão pelo ensino e uma profunda compreensão do Direito Tributário, Kleber Santos é uma figura proeminente no cenário acadêmico. Sua especialização em diversas áreas do direito, incluindo Direito Tributário, Processo, Corporativo e Compliance, o torna um educador excepcional. Reconhecido com prêmios e distinções, Kleber compartilha seu conhecimento e experiência com uma nova geração de profissionais.




    A Parceria na Netfiscal:




    O encontro de Graziella e Kleber deu origem à Netfiscal, uma escola tributária inovadora. Com Graziella trazendo expertise em tributos indiretos e experiência prática, e Kleber agregando sua compreensão do Direito Tributário, formaram uma equipe dedicada a simplificar e orientar em meio à complexidade tributária.




    Sugestão de imagem: Uma foto dos dois sócios juntos, representando sua parceria e comprometimento com a empresa.




    Conclusão:




    A trajetória de Graziella e Kleber Santos é um exemplo de dedicação, conhecimento e paixão no universo tributário. Sua parceria na Netfiscal é uma aliança dedicada a capacitar e orientar profissionais em meio aos desafios fiscais com confiança e segurança. Sob a missão implícita de nossa empresa, temos orgulho em auxiliar mais de 3 mil alunos a trilhar o caminho do sucesso em suas carreiras fiscais.


  




  

    ROTINAS PARA APURAÇÃO DE ICMS




    A sigla ICMS significa Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação.




    Cada Estado e o Distrito Federal podem instituir conforme previsto na Constituição Federal de 1988.




    Um dado muito relevante é que o ICMS poderá ser seletivo em função da essencialidade das mercadorias e dos serviços de acordo com o art. 155, § 2º, inciso. III da CF/88. Eis aí o porquê das alíquotas distintas observadas no território nacional.




    Para exemplificar, podemos destacar que, para certos alimentos básicos, como arroz e feijão, o ICMS cobrado é de, em média, 7%. Alguns Estados não preveem, de forma expressa, o termo “cesta básica”, mas devemos considerar que os produtos da cesta básica não se confundem com os demais. Já no caso de produtos considerados supérfluos, como cigarros, cosméticos e perfumes, cobra-se em média 25%.
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            Decreto nº4.852/1997


          

        




        

          	

            10


          



          	

            Maranhão


          



          	

            Lei nº7.799/2002


          



          	

            Decreto nº 19.714/2003


          

        




        

          	

            11


          



          	

            Mato Grosso


          



          	

            Lei nº7.098/1998


          



          	

            Decreto nº1.944/1989


          

        




        

          	

            12


          



          	

            Mato Grosso do Sul


          



          	

            Lei nº1.810/1997


          



          	

            Decreto nº9.203/1998


          

        




        

          	

            13


          



          	

            Minas Gerais


          



          	

            Lei nº6.763/1975


          



          	

            Decreto nº43.080/2002


          

        




        

          	

            14


          



          	

            Pará


          



          	

            Lei nº 5.530/1989


          



          	

            Decreto nº4.676/2001


          

        




        

          	

            15


          



          	

            Paraíba


          



          	

            Lei nº6.379/1996


          



          	

            Decreto nº18.930/1997


          

        




        

          	

            16


          



          	

            Paraná


          



          	

            Lei nº11.580/1996


          



          	

            Decreto nº1.980/2007


          

        




        

          	

            17


          



          	

            Pernambuco


          



          	

            Leis nº10.259/1989 e 11.408/1996


          



          	

            Decreto nº14.876/1991


          

        




        

          	

            18


          



          	

            Piauí


          



          	

            Lei nº4.257/1989


          



          	

            Decreto nº7.560/1989


          

        




        

          	

            19


          



          	

            Rio de janeiro


          



          	

            Lei nº2.657/1996


          



          	

            Decreto nº27.427/2000


          

        




        

          	

            20


          



          	

            Rio Grande do Norte


          



          	

            Lei nº6.968/1996


          



          	

            Decreto nº13.640/1997


          

        




        

          	

            21


          



          	

            Rio Grande do Sul


          



          	

            Lei nº8.820/1989


          



          	

            Decreto nº37.699/1997


          

        




        

          	

            22


          



          	

            Rondônia


          



          	

            Lei nº688/1996


          



          	

            Decreto nº8.321/1998


          

        




        

          	

            23


          



          	

            Roraima


          



          	

            Lei nº59/1993


          



          	

            Decreto nº4.335-E/2001


          

        




        

          	

            24


          



          	

            Santa Catarina


          



          	

            Lei nº10.297/1996
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            Lei nº1.287/2001
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    PRINCÍPIOS QUE REGEM O ICMS




    • Indireto: porque seu valor está embutido no valor da mercadoria. Não cumulativo: o imposto não se acumula, compensando-se o que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores.




    • Seletivo: é norteado pelo princípio da essencialidade. Quanto mais essencial for o produto, menor será a alíquota.




    FATO GERADOR DO ICMS




    • As operações relativas à circulação de mercadorias;




    • Prestação de serviços de transporte intermunicipal e interestadual e de comunicação;




    • Entrada de mercadoria ou bem, importados do exterior por pessoa física ou jurídica, (IMPORTAÇÃO).




    CONTRIBUINTES DO ICMS




    O Contribuinte do imposto é qualquer pessoa, natural ou jurídica, que de modo habitual ou em volume que caracterize intuito comercial, realize operações relativas à circulação de mercadorias ou preste serviços de transporte interestadual ou intermunicipal ou de comunicação.




    ALÍQUOTAS DO ICMS




    • Operações ou prestações internas: deve-se verificar a alíquota interna do produto, ou seja, 7%, 12%, 18% ou 25%.




    • Operações ou prestações interestaduais que destinarem mercadorias ou serviços a contribuintes localizados nos estados das regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Espírito Santo: 7%.




    • Operações ou prestações interestaduais que destinarem mercadorias ou serviços a contribuintes localizados nos estados das regiões Sul e Sudeste:12%




    ATENÇÃO - ALÍQUOTA DE 4% (a partir de 1º de janeiro de 2013)




    Aplica-se alíquota do ICMS de 4% nas operações interestaduais de produtos importados, quando:




    • não tenham sido submetidos a processo de industrialização; (REVENDA)




    • ainda que submetidos a qualquer processo de transformação, beneficiamento, montagem, acondicionamento, recondicionamento, renovação ou recondicionamento, resultem em mercadorias ou bens com Conteúdo de Importação superior a 40% (quarenta por cento); (se importar para agregar até 60% de conteúdo nacional não se aplica a regra dos 4%, se aplicar 41% de produto importado ao bem final objeto da operação interestadual se aplica a regra dos 4%).




    Fundamentos: Resolução Senado Federal 13/12, Convênio ICMS CONFAZ 123/12 e Aj. SINIEF CONFAZ 20/12.




    EMPRESAS - SEM MOVIMENTO




    Empresas sem movimento devem entregar a EFD ICMS/IPI. Os estabelecimentos obrigados à Escrituração Fiscal Digital – EFD-ICMS/IPI, mesmo com atividades paralisadas no período, ou seja, SEM MOVIMENTO, devem apresentar o arquivo informando, no mínimo, os registros obrigatórios.




    A falta de entrega do arquivo, poderá acarretar penalidades. Abaixo quadro ilustrativo:
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            FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
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            Art. 510. Aos infratores às disposições desta Lei e das demais normas da Legislação Tributária serão aplicadas as seguintes multas:




            VII - no valor de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais):




            I) deixar de apresentar a Escrituração Fiscal Digital ou apresentar incorretamente sem movimento, por período de apuração;




            (Inciso VII, alínea “i”, art. 510 do Decreto n° 008/1998)
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             Art. 116. Deixar de entregar ou apresentar, no prazo regulamentar, os seguintes documentos, inclusive em arquivo magnético, quando for o caso:




            (...)




            IV - documentos com registro fiscal de operações com mercadorias e/ou prestações de serviços, inclusive arquivos magnéticos:




            MULTA - equivalente a:




            1. 25 (vinte cinco) vezes o valor da UPFAL, quando se referir à entrega de periodicidade anual, se paga até 30 (trinta) dias após o prazo regulamentar, devendo ser acrescida de 12,5 (doze inteiros e cinco décimos) UPFALs para cada mês adicional em atraso, até o limite total de 500 (quinhentas) vezes o valor da UPFAL; e




            2. 10 (dez) vezes o valor da UPFAL, quando se referir à entrega de periodicidade mensal, devendo ser acrescida de 5 (cinco) UPFALs para cada mês adicional em atraso, até o limite total de 250 (duzentos cinquenta) vezes o valor da UPFAL.




            (Inciso IV, item 1 e 2 do Art. 116 da Lei n° 5.900/96)


          

        




        

          	

            AM


          



          	

            Art. 101. O descumprimento das obrigações principal e acessórias previstas na legislação tributária, apurado mediante procedimento fiscal cabível, sujeitará o infrator às seguintes multas, sem prejuízo do recolhimento do valor do imposto, quando devido:




            LXX - 1% (um por cento) sobre o valor contábil das operações ou prestações de entrada ou saída, pela falta de envio da Escrituração Fiscal Digital – EFD ao ambiente nacional do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, no prazo previsto na legislação, limitada à R$40.000,00 (quarenta mil reais), por período de apuração do imposto;




            (Inciso LXX, art. 101 da Lei Complementar n°19/1997)
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            Art. 482. As infrações e suas respectivas penalidades, decorrentes do não cumprimento das obrigações principais ou acessórias do ICMS, são as seguintes:




            LV - Atraso na entrega das informações em meio magnético.




            Multa - R$500,00 (quinhentos reais), por dia de atraso




            (Inciso LV, art. 482 do Decreto n° 2.269/1998)


          

        




        

          	

            BA


          



          	

            Art. 42. Para as infrações tipificadas neste artigo, serão aplicadas as seguintes multas:




            (...)




            XIII-A - nas infrações relacionadas com a entrega de informações em arquivo eletrônico e com o uso de equipamento de controle fiscal ou de sistema eletrônico de processamento de dados:




            (...)




            l) R$ 1.380,00 (um mil, trezentos e oitenta reais) pela falta de entrega, no prazo previsto na legislação, da Escrituração Fiscal Digital - EFD, devendo ser aplicada, cumulativamente, multa de 01% (um por cento) do valor das entradas de mercadorias e prestações de serviços tomadas, em cada período de apuração, pelo não atendimento de intimação para entrega da escrituração não enviada;




            (Inciso XIII-A, alínea “i”, art. 42 da Lei n° 7.014/96)
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            Art. 123. As infrações à legislação do ICMS sujeitam o infrator às seguintes penalidades, sem prejuízo do pagamento do imposto, quando for o caso:




            VI - faltas relativas à apresentação de informações econômico-fiscais:




            e) deixar o contribuinte, na forma e nos prazos regulamentares, de transmitir a Escrituração Fiscal Digital (EFD), a Declaração de Informações Econômico Fiscais (DIEF) ou outro documento que venha a substituí-la: multa equivalente a:




            1. 500 (quinhentas) UFIRCEs por período de apuração, quando se tratar de contribuinte inscrito no Regime Normal de recolhimento;




            2. 150 (cento e cinquenta) UFIRCEs por período de apuração, quando se tratar de contribuinte inscrito nos demais regimes de recolhimento, inclusive quando optante do Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;




            (Inciso VI, alínea “e” item 1 e 2 art. 123 da Lei nº 12.670/1996)


          

        




        

          	

            DF


          



          	

            Art. 57. O sujeito passivo que deixar de cumprir as obrigações acessórias exigidas nos termos do art. 16 da Lei n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999, ou que as cumprir com incorreções ou omissões será intimado para cumpri-las ou para prestar esclarecimentos relativos a elas nos prazos estipulados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e sujeitar-se-á às seguintes multas:




            I - por apresentação extemporânea:




            a) R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas jurídicas que estiverem em início de atividade ou que sejam imunes ou isentas ou que, na última declaração apresentada, tenham apurado lucro presumido ou pelo Simples Nacional;




            b) R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às demais pessoas jurídicas;




            (Art. 57 Medida Provisória n° 2.158-35/2001)
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            Art. 75 - A. A pena de multa será aplicada nos casos previstos nos §§ 1° a 8° deste artigo.




            (...)




            § 6° Faltas relativas à apresentação de informações econômico- fiscais:




            I - deixar de entregar, na forma e no prazo previstos na legislação:




            a) documento obrigatório relativo à informação econômico- fiscal:




            1. multa de 1. 000 (mil) VRTEs por documento, quando se tratar de declaração relativa à apuração do imposto; ou




            2. multa de 500 (quinhentos) VRTEs por documento, nos demais casos não previstos neste inciso;




            b) arquivos magnéticos relativos à emissão de documentos fiscais, por transmissão eletrônica de dados, não se aplicando, cumulativamente, a multa prevista na alínea “a”:




            1. multa de 2. 000 (dois mil) VRTEs por arquivo magnético, por mês ou fração;




            (…)




            II - retificar, após o prazo previsto na legislação, observado o disposto no § 15:




            a) documento obrigatório relativo à informação econômico- fiscal:




            1. multa de 500 (quinhentos) VRTEs por documento retificado; ou




            b) arquivos magnéticos relativos à emissão de documentos fiscais, por transmissão eletrônica de dados, não se aplicando, cumulativamente, a multa prevista na alínea “a”:




            1. multa de 2. 000 (dois mil) VRTEs por arquivo magnético retificado, por mês ou fração;




            (§ 6°; inciso I e II, art. 75-A Lei n° 7.000/2001)


          

        




        

          	

            GO


          



          	

            Art. 371-A. Por descumprimento de obrigações acessórias correspondentes à Escrituração Fiscal Digital -EFD- serão aplicadas as seguintes multas:




            I - por arquivo, pela falta de entrega ou entrega do arquivo correspondente à EFD sem informar nenhum dos documentos fiscais regularmente emitidos e sem informar nenhum dos documentos fiscais correspondentes a aquisição de mercadorias ou bens ou utilização de serviços, sucessiva e cumulativamente, no valor de:




            a) R$ 2.760,00 (dois mil setecentos e sessenta reais);




            b) R$ 5.520,00 (cinco mil quinhentos e vinte reais) ou o equivalente à soma das parcelas a seguir discriminadas, o que for maior, quando o descumprimento da obrigação persistir por mais de 20 (vinte) dias, contados da ciência da exigência prevista na alínea “a”:




            (Inciso I, alínea “a” e “b”, Art. 371-A do Decreto n° 4.852/1997)
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